
Legismap Roncarati
Discussão sobre o rol da ANS está longe de acabar e judicialização segue em alta

Lei que derruba o rol taxativo deve provocar aumento da judicialização. Tribunais
buscam adotar critérios técnicos e fundamentados

A judicialização da saúde é um dos principais temas em mesas, debates e eventos que discutem a
sustentabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) e da saúde suplementar. Em 2021, o Brasil
registrou mais de 395 mil novos processos judiciais sobre questões relacionadas à saúde, de acordo
com o Painel de Estatísticas Processuais de Direito da Saúde, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Do total, 150 mil eram direcionadas à saúde suplementar sobre os mais diferentes temas, como
acesso a terapias e medicamentos não cobertos pelos planos de saúde, questões contratuais, de
carência, rede credenciada, mensalidade, entre outros. No entanto, a judicialização muitas vezes é
utilizada de forma individual para obter tratamentos, o que ao longo prazo pode afetar o acesso da
população como um todo.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Futuro da Saúde, em 28.09.2022
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